Ofício nº 1777/2012                                 Em 26 de novembro de 2012

Ao

Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BRAZ

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.
A propositura autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder bolsas de estudos a alunos do ensino fundamental, com deficiência ou transtorno global do desenvolvimento, que comprovem que sua condição de funcionalidade impede de freqüentar escola de ensino regular e necessita estudar em Escola Especial.

Trata-se de uma atualização da legislação municipal já existente, uma vez que a Nova Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008), define que as ações na área da educação especial devem estar voltadas a promover o acesso e permanência dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no ensino regular e amplia a oferta do Atendimento Educacional Especializado a esta clientela de forma a romper com segregação e exclusão educacional e social.

A Legislação Federal aponta as novas funções da educação especial e entre elas destaca-se “Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: as tecnologias da informação e comunicação, a comunicação alternativa e aumentativa...”. 

Sendo assim, considerando que a Secretaria Municipal da Educação respalda suas Propostas Pedagógicas na perspectiva dos referidos documentos, torna-se necessário rever a legislação vigente, uma vez que não se pode excluir das escolas alunos que necessitem de comunicação alternativa, o que não confere mais direito de ter bolsa de estudo para estudar em escola especial e definir o que vem a ser alunos “incapacitados” de freqüentar escola de ensino regular.

Entretanto, não podemos negar que alguns alunos, mesmo não sendo considerados “incapacitados”, apresentam necessidades muito diferenciadas que o espaço escolar não pode prover, necessidades essas relacionadas a sua condição de funcionalidade e não a condição de deficiência . Quando se discute “inclusão”, um dos objetivos é incluir em ambientes menos “segregados” possíveis, o que torna muitas vezes as escolas especiais um espaço adequado que pode atender as especificidades de uma parcela da clientela público alvo da educação especial.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 223/12
Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder bolsas de estudos a alunos do ensino fundamental, com deficiência ou transtorno global do desenvolvimento, que comprovem que sua condição de funcionalidade impede de freqüentar escola de ensino regular e necessita estudar em Escola Especial.


Art. 1º Fica o Executivo autorizado a conceder bolsas de estudos a crianças e adolescentes, em idade de escolaridade de ensino fundamental, com deficiência ou transtorno global do desenvolvimento, que comprovem que sua condição de funcionalidade impede de freqüentar escola de ensino regular e necessita estudar em escola especial.


Art. 2º Para fins de obter o benefício, o representante legal do menor deverá requerê-lo perante à Secretaria Municipal da Educação no período divulgado anualmente, para o ano subseqüente, ou em qualquer período do ano quando se tratar de transferência escolar, comprovando o atendimento dos seguintes requisitos:

I - Tratar-se de criança ou adolescente com idade entre 5 e 18 anos e ter deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento, que comprovem que sua condição de funcionalidade impede de freqüentar escola de ensino regular;

II - Necessidade de receber atendimento pedagógico em escola especial que ofereça turma de até 05 alunos, profissionais da educação capacitados em parceria de auxiliares, profissionais da educação atuando com orientação dos profissionais da saúde, e que tenha proposta pedagógica voltada para inclusão social e educacional.


§ 1º O requisito previsto no inciso I deste artigo deverá ser comprovado: 

I - Através de atestados e/ou exames emitidos por médicos neurologista e/ou psiquiatra em se tratando de criança e/ou adolescente com transtorno global do desenvolvimento;

II - Através de atestados e/ou exames emitidos por médicos neurologistas e/ou geneticistas em se tratando de crianças com deficiência;

III - Para ambos os casos, avaliação de no mínimo 2 (dois) profissionais que estejam atendendo o aluno com tempo mínimo de  6 meses e que comprovem a impossibilidade de freqüentar ensino regular e necessariamente composta por:

a) Professor de educação especial ou pedagogo e fonoaudiólogo ou;

b) Professor de educação especial ou pedagogo e psicólogo ou;

c) Professor de educação especial ou pedagogo e terapeuta ocupacional ou

d) Professor de educação especial ou pedagogo e fisioterapeuta.

                                                     § 2º A questão de funcionalidade tratada no inciso I não deve estar associada à questão pedagógica e de aprendizagem.


§ 3º O requisito previsto no inciso II deste artigo deverá ser comprovado com declaração da escola especial na qual o requerente esteja solicitando vaga.


§ 4º Os atestados e declarações serão analisados e avaliados por uma comissão composta por profissionais indicados pelas Secretarias Municipais da Educação e da Saúde.


Art. 3º A quantidade e valor das bolsas a serem concedidas deverão atender às disponibilidades orçamentárias do Município, destinadas ao ensino fundamental, e serão concedidas durante os meses de janeiro a dezembro de cada ano.


§ 1º No presente exercício serão concedidas 30 (trinta) bolsas, observando-se o valor limite de até R$ 580,00 (quinhentos e oitenta) reais.


§ 2º A quantidade e o valor das bolsas poderão ser reajustadas mediante Decreto do Executivo.


Art. 4º Os alunos bolsistas deverão cumprir, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da freqüência escolar de cada mês, sob pena de cancelamento do benefício. 


Art. 5º
As escolas que os alunos bolsistas estejam freqüentando deverão emitir anualmente relatório individual de avaliação de desempenho dos alunos, comprovando os benefícios alcançados e a necessidade de renovação da bolsa ou a retirada, caso o aluno tenha alcançado condição de funcionalidade que possa estudar em escola de ensino regular.


 Parágrafo único. As faltas justificadas por atestado médico serão consideradas para os fins de freqüência.


Art. 6º As despesas resultantes da execução desta lei serão consideradas de manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do disposto no art. 70, inc. VI, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.


Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 8º Ficam revogadas as Leis nºs 6.506/06 e 6.757/08.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 26 (vinte e seis) de novembro de 2012 (dois mil e doze).

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

